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PARECER TÉCNICO NAT/TJES Nº 839/2021

Vitória, 29 de julho de 2021

Processo  nº 

 impetrado  por

.

O presente Parecer Técnico visa atender a solicitação de informações técnicas da Vara Única

de Bom Jesus do Norte – MM. Juíza de Direito Dra. Maria Izabel Pereira de Azevedo Altoé –

sobre  o  fornecimento  dos  medicamentos:  Insulina  Degludeca  (Tresiba®),

Levanlodipino 5 mg  (Novanlo®), Olmesartana 40 mg e Pregabalina 150 mg.  

I – RELATÓRIO 

1. De acordo com a inicial e laudo médico juntado aos autos, proveniente da rede privada,

trata-se  de  paciente  portadora  de  diabetes  tipo  2,  hipertensão  arterial,  neuropatia

diabética com dor crônica, necessitando fazer uso diário e por tempo indeterminado

dos medicamentos  Levanlodipino 5 mg  (Novanlo®),  Insulina Degludeca (Tresiba®),

Olmesartana 40 mg e Pregabalina 150 mg.

2. Consta prescrição dos medicamentos pretendidos.

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1. A  Portaria GM/MS n° 1.555,  de 30 de julho de 2013,  aprova  as  normas  de
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financiamento e execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica e define

o elenco de Referência Nacional de Medicamentos e Insumos Complementares para a

Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, conforme seus anexos. De acordo com o

artigo Art. 5º desta mesma Portaria fica definido que o Ministério da Saúde financiará,

com recursos distintos aos valores indicados no art. 3º, a aquisição e a distribuição às

Secretarias de Saúde dos Estados, dos medicamentos Insulina Humana NPH 100UI/ml

e Insulina Humana Regular 100UI/ml, constantes do Anexo IV a esta Portaria. 

Parágrafo  único:  Os  quantitativos  desses  medicamentos  são  adquiridos  e

distribuídos  pelo  Ministério  da  Saúde  conforme  a  programação  anual

encaminhada  pelas  Secretarias  Estaduais  de  Saúde,  cabendo  aos  gestores

Estaduais sua distribuição aos Municípios. 

2. A Portaria GM/MS nº 2.583, de 10 de outubro de 2007, definiu, em seu artigo

1º,  o elenco de medicamentos e insumos destinados ao monitoramento da glicemia

capilar dos portadores de diabetes mellitus, que devem ser disponibilizados na rede do

SUS,  sendo eles:  a  glibenclamida 5mg,  metformina 500 e  850mg,  gliclazida 80mg,

insulina humana NPH, insulina humana regular, seringas com agulha acoplada, tiras

reagentes de medida de glicemia capilar e lancetas para punção digital.

Art. 3º Os usuários portadores de diabetes mellitus insulino-dependentes devem

estar inscritos nos Programas de Educação para Diabéticos, promovidos pelas

unidades de saúde do SUS, executados conforme descrito:

I – a participação de portadores de diabetes mellitus pressupõe vínculo com a unidade de

saúde do SUS responsável pela oferta do Programa de Educação, que deve estar inserido

no  processo  terapêutico  individual  e  coletivo,  incluindo  acompanhamento  clínico  e

seguimento terapêutico, formalizados por meio dos devidos registros em prontuário.

Art.  4º  A  aquisição,  a  distribuição,  a  dispensação  e  o  financiamento  dos

medicamentos  e  insumos de que trata  esta  Portaria  são  de  responsabilidade da

União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  conforme  pactuação

Tripartite.
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3. Conforme pactuado, a Resolução CIB nº 200/2013 de 02 de setembro de 2013,

em seu Art. 5º – Parágrafo único. “A   responsabilidade pela gestão dos recursos, assim  

como a aquisição e fornecimento destes insumos será da esfera municipal”.

4. No Estado do Espírito Santo a Portaria 167-R, de 18/10/2011, resolve:

“Art.  1º:  Instituir  e  homologar  o  Protocolo  Clínico  e  Diretrizes  Terapêuticas  para

dispensação do análogo de insulina de longa ação, conforme descrito no Anexo I a esta

Portaria.

Art. 2º – Instituir as Normas Técnicas e Fluxos Administrativos para a dispensação dos

análogos de insulina de longa ação para controle do Diabetes,  na rede de farmácias de

medicamentos do componente especializado desta Secretaria, conforme descrito no Anexo

II a esta Portaria.

Art. 3º – Instituir perícia médica sempre que houver prescrição de análogo de insulina de

longa ação, a ser realizada pelos peritos endocrinologistas.”

DA PATOLOGIA 

1. O Diabetes Mellitus – DM é um grupo de doenças metabólicas caracterizadas por

hiperglicemia e associadas a complicações, disfunções e insuficiência de vários órgãos,

especialmente olhos, rins, nervos, cérebro, coração e vasos sanguíneos. Pode resultar

de defeitos de secreção e/ou ação da insulina, devido à destruição das células beta do

pâncreas  (produtoras  de  insulina),  resistência  à  ação  da  insulina,  distúrbios  da

secreção da insulina, entre outros. De acordo com a Sociedade Brasileira de Diabetes

(SBD), a referida patologia pode ser classificada em Tipo 1 e Tipo 2.

2. O  Diabetes Mellitus do tipo 2 (DM2)  resulta de defeitos na secreção e ação da

insulina.  Ele  está  frequentemente  associado  à  resistência  à  insulina,  obesidade

androide, dislipidemia e hipertensão arterial, constituindo a síndrome metabólica.  O

indivíduo com diabetes tipo 2 requer mais insulina que o normal para seu organismo

operar bem. A longo prazo, isso pode exaurir as ilhotas de Langerhans do pâncreas,
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responsáveis por produzir insulina para o organismo, tornando-se neste ponto bem

parecido  com  o  Diabetes  tipo  1,  ou  seja,  o  indivíduo  torna-se  sem  capacidade  de

produzir insulina.

3. A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), conhecida popularmente como pressão

alta, é uma das doenças com maior prevalência no mundo moderno e é caracterizada

pelo  aumento  da  pressão  arterial,  aferida  com  esfigmomanômetro  ou  tensiômetro,

tendo como causas a  hereditariedade,  a  obesidade,  o  sedentarismo, o  alcoolismo, o

estresse, o fumo, entre outras causas.  Pessoas negras possuem mais risco de serem

hipertensas.  A  sua incidência  aumenta  com a  idade,  mas também pode ocorrer  na

juventude.

4. De acordo com a International Association for the Study of Pain (IASP),  dor é uma

sensação ou experiência emocional desagradável, associada com dano tecidual real ou

potencial.  A  dor  pode  ser  aguda (duração  inferior  a  30  dias)  ou  crônica (duração

superior a 30 dias), sendo classificada segundo seu mecanismo fisiopatológico em três

tipos: a) dor de predomínio nociceptivo, b) dor de predomínio neuropático e c) dor

mista. A dor de predomínio nociceptivo, ou simplesmente dor nociceptiva, ocorre por

ativação fisiológica de receptores de dor e está relacionada à lesão de tecidos ósseos,

musculares  ou ligamentares  e  geralmente  responde bem ao tratamento sintomático

com analgésicos ou anti-inflamatórios não esteroides (AINES). 

5. Inexistem  dados  disponíveis  no  Brasil  sobre  a  prevalência  de  dor  crônica.  Dados

norteamericanos  mostram  que  31%  da  população  têm  dor  crônica,  acarretando

incapacidade  total  ou  parcial  em  75%  dos  casos.  Apesar  dos  grandes  avanços

tecnológicos, a escala visual analógica (EVA) ainda é o melhor parâmetro de avaliação

da  intensidade  da  dor.  Solicita-se  ao  paciente  que  assinale  a  intensidade  de  seus

sintomas em uma escala de 0 a 10, correspondendo o zero a ausência de dor e o 10 a

pior dor imaginável.

6.  A escala de dor Leeds Assessment of Neuropathic Symptoms and Signs – LANSS é um

instrumento  capaz  de  distinguir  com  boa  confiabilidade  uma  dor  de  predomínio
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nociceptivo, neuropático ou misto, já existindo validação para o português do Brasil. A

escala vai  de 0 a 24 pontos e  consta de duas seções:  uma que explora os aspectos

qualitativos e outra os aspectos sensitivos da dor.

DO TRATAMENTO 

1. O tratamento do Diabetes tipo 2 visa diminuir a resistência à insulina e melhorar a

função da célula beta pancreática e  inclui:

• Dieta –  A alimentação do diabético deve ser individualizada de acordo com as

necessidades calóricas diárias, atividade física e hábitos alimentares.

• Exercícios  –  O  exercício  melhora  a  sensibilidade  à  insulina,  diminui  a

hiperinsulinemia,  aumenta  a  captação  muscular  de  glicose,  melhora  o  perfil

lipídico e a hipertensão arterial, além da sensação de bem-estar físico e psíquico

decorrente; também pode contribuir para a perda de peso.

• Hipoglicemiantes orais,  anti-hiperglicemiantes e sensibilizadores da

ação de insulina –  O uso destas medicações está indicado no DM2, quando

com a dieta e o aumento da atividade física não forem capazes de obter um bom

controle,  ou seja,  glicemias de jejum e pós-prandial  e  hemoglobina glicosilada

próximos aos níveis normais.

2. No DM2 obeso, a prioridade é a perda de peso.  Caso não se consiga após 4 a 6

semanas controle glicêmico adequado, podem ser indicadas inicialmente drogas que

sensibilizam a ação de insulina, associadas ou não a drogas antiobesidade. Caso ainda

não se consiga um controle glicêmico satisfatório, podem ser associadas drogas que

diminuam a absorção intestinal de glicose, ou que aumentem a secreção de insulina.

Insulina  –  A  indicação  da  insulina  no  tratamento  do  DM2  reserva-se  para

diabéticos sintomáticos, com hiperglicemia severa, com cetonemia ou cetonúria,

mesmo  recém-diagnosticados,  ou  para  diabéticos  que  não  respondam  ao
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tratamento com dieta, exercício e/ou hipoglicemiante oral, anti-hiperglicemiante

ou sensibilizadores da ação de insulina.

A associação de insulina e hipoglicemiante oral parece ser benéfica em alguns

casos.  Naqueles  pacientes  que  têm  hiperglicemia  pós-prandial,  o  uso  de

metformina,  acarbose,  repaglinida  ou  nateglinida,  pode  melhorar  o  perfil

glicêmico, reduzir a dose de insulina e minimizar o aumento de peso.

3. O tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica pode ser medicamentoso e/ou

associado com um estilo de vida mais saudável. De forma estratégica, pacientes com

índices  na  faixa  85-94  mmHg  (pressão  diastólica)  inicialmente  não  recebem

tratamento farmacológico. Entre as medidas não-farmacológicas estão: Moderação da

ingestão de sal e álcool; Aumento na ingestão de alimentos ricos em potássio; Prática

regular de atividade física; Fomentar práticas de gestão do stress; Manutenção do peso

ideal (IMC entre 20 e 25 kg/m²); Minimizar o uso de medicamentos que possam elevar

a pressão arterial, como Anticoncepcionais orais e Anti-inflamatórios.

4.  Nos  casos  que  necessitam  de  medicamentos,  são  utilizadas  várias  classes  de

fármacos, isolados ou associados: Diuréticos; Inibidores do sistema nervoso simpático;

Inibidores  de  endotelina;  Antagonistas  dos  canais  de  cálcio;  Inibidores  da  enzima

conversora  da  angiotensina  II;  Antagonistas  do  receptor  AT1  da  angiotensina  II;

Inibidores diretos da renina; Vasodilatadores diretos e Nitratos.

5. O tratamento de primeira linha para dor crônica inclui os analgésicos e AINES (an-

tiinflamatórios não esteroidais). O uso de opioides deve ficar reservados aos pacientes

refratários aos demais fármacos. Os pacientes com dor crônica frequentemente sofrem

de depressão esta condição deve ser prontamente tratada com o uso de antidepressivos.

6. Os fármacos relaxantes musculares podem ser utilizados apenas por curto período

em casos de dor crônica agudizada. O uso crônico é, portanto, desaconselhado. Em

relevante meta-análise, foram reunidos 30 ensaios clínicos randomizados, dos quais 23

apresentavam excelente qualidade, incluindo relaxantes musculares benzodiazepínicos
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e  não  benzodiazepínicos  no  tratamento  da  lombalgia  aguda.  Ao  final,  os  autores

concluíram que todos os tipos de relaxantes musculares foram superiores ao placebo

no alívio agudo da lombalgia, apresentando um risco relativo de 0,80 (IC 95%; 0,71-

0,89) para ocorrência de dor entre 2-4 e 0,49 (IC 95%; 0,25-0,95) para eficácia global.

7. No entanto, os efeitos adversos foram frequentes, especialmente sonolência e tontura

(RR=  2,04;  IC  95%;  1,23-3,37),  inviabilizando  seu  uso  por  longo  prazo.

Consequentemente,  relaxantes  musculares  são  desaconselhados  nos  casos  de  dor

crônica.

8. A base do tratamento da dor neuropática e outras dores crônicas refratárias

aos  analgésicos e  AINES envolve portanto o uso de medicamentos  antidepressivos

tricíclicos e antiepilépticos na maioria dos casos, sendo os opioides reservados somente

a pacientes com dor a eles refratária. A primeira escolha, portanto, para os casos de dor

neuropática e outras dores crônicas, são os medicamentos antidepressivos tricíclicos,

não havendo diferença em termos de eficácia entre os representantes do grupo. Se não

houver  resposta  ao  tratamento,  devem  ser  associados  antiepilépticos  tradicionais

(como a gabapentina) e morfina, obedecendo à seguinte sequência:

• Antidepressivos tricíclicos;

• Antidepressivos tricíclicos + antiepilépticos tradicionais;

• Antidepressivos tricíclicos + gabapentina;

• Antidepressivos tricíclicos + gabapentina + morfina.

9. Ressalta-se ainda,  que atividade física regular, terapia cognitiva comportamental,

terapia com calor local, massagem, reabilitação e/ou fisioterapia podem ser utilizados

em pacientes com todos os tipos de dor (nociceptiva, neuropática ou mista) conforme a

capacidade física do doente e sob supervisão de profissional habilitado.  Uma meta-

análise concluiu que esses tipos de tratamentos não farmacológicos são

alternativas eficazes no tratamento de dores musculares ou nociceptivas.
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DO PLEITO 

1. Insulina Degludeca (Tresiba®):  é  indicada  no  tratamento  do  diabetes  mellitus.

Mecanismo  de  a  ção  :  a insulina  degludeca  liga-se  especificamente  ao  receptor  de

insulina humana resultando nos mesmos efeitos farmacológicos da insulina humana. O

efeito  de  diminuição  da  glicemia  pela  insulina  degludeca  é  causado  pela  absorção

facilitada  da  glicose  após  a  ligação  da  insulina  aos  receptores  nos  músculos  e  nas

células adiposas e pela inibição simultânea da liberação de glicose pelo fígado. 

1.1  Tresiba™  é  uma  insulina  basal  de  ação  ultra-longa que  forma  multi-

hexâmeros solúveis após a aplicação subcutânea, resultando em um depósito do

qual  a  insulina  degludeca  é  contínua  e  lentamente  absorvida  na  circulação

levando a um efeito hipoglicemiante linear e estável. Durante um período de 24

horas com uma dose diária de tratamento, o efeito hipoglicemiante de Tresiba™,

em  contraste  com  as  atuais  insulinas  basais,  foi  uniformemente  distribuído

entre o primeiro e o segundo período de 12 horas.

2. Novanlo® 5  mg  (Levanlodipino):  atua  reduzindo  a  pressão  arterial.  Após

administração oral de doses terapêuticas, o levanlodipino é bem absorvido,  atingindo

sua concentração sanguínea máxima em cerca de 8 horas.

3. Olmesartana  40  mg:  é  uma  pró-droga  que,  durante  a  absorção  pelo  trato

gastrintestinal, é convertida por hidrólise em olmesartana, o composto biologicamente

ativo.  É  um bloqueador  seletivo  do  receptor  de  angiotensina  II  do  subtipo  AT1.  É

indicado para o tratamento da pressão arterial alta, ou seja, a pressão cujas medidas

estejam acima de 90 mm Hg (pressão “baixa” ou diastólica) ou 140 mm Hg (pressão

“alta” ou sistólica). 

4. Pregabalina 150 mg: Trata-se de um medicamento que diminui a dor decorrente da

lesão ou mau funcionamento dos nervos e/ou sistema nervoso (dor neuropática) e con-

trole de epilepsia, por meio da regulação da atividade das células nervosas. De acordo

com a bula do medicamento, registrada na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância
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Sanitária), o mesmo está indicado para o tratamento de dor neuropática em adultos

como terapia adjunta das crises epilépticas parciais, com ou sem generalização secun-

dária, em pacientes a partir de 12 anos de idade, tratamento do Transtorno de Ansieda-

de Generalizada (TAG) em adultos e controle de Fibromialgia.

III – DISCUSSÃO e CONCLUSÃO

1. Os  medicamentos pleiteados não  estão  padronizados  em  nenhuma  lista  oficial  de

medicamentos  para  dispensação  através  do  SUS,  no  âmbito  do  Estado  do  Espírito

Santo, assim como não estão contemplados em nenhum Protocolo do Ministério da

Saúde.

2. No tocante a Insulina Degludeca (Tresiba®), esclarecemos que a insulina de longa

duração padronizada  e  disponível  na rede  municipal de  saúde é  a  Insulina NPH

(alternativa  a  Insulina  Degludeca  ora  pleiteada),  e  a  insulina  de  ação  rápida

padronizada e disponível na rede municipal de saúde é a  Insulina Regular, sendo

estas consideradas primeira escolha para o tratamento da Diabetes,  uma vez que tais

insulinas  NPH e REGULAR disponibilizadas pela  rede pública  de saúde

possuem  eficácia  comprovada  e  beneficiam  atualmente  a  maioria  da  população

dependente de insulina.

3. Informamos que como alternativa terapêutica, o Estado do Espírito Santo padronizou o

análogo de Insulina –  Glargina e Detemir (também de ação longa),  para

atendimento  aos  pacientes  que  atendam  os  critérios  de  inclusão  definidos  em

protocolo,  conforme  Portaria  167-R,  de  18/10/2011,  considerando  as  evidências

científicas disponíveis sobre o seu real benefício:

• Ter  diabetes  tipo  1  ou  tipo  2  comprovados por  exames  laboratoriais  em

tratamento  intensivo  com  insulinas  convencionais e  adesão  às  medidas

dietéticas e atividade física.

• Mau controle glicêmico nos  últimos 12 meses, não relacionado com a presença de
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doenças  intercorrentes  ou  com  o  uso  de  medicamentos  que  possam  interferir  no

controle metabólico. Este controle glicêmico deve ser registrado por três exames

de cada,  realizados nesse período,  caracterizado por:  Hemoglobina glicosilada com

mais de 2 pontos percentuais acima do limite superior normal do teste; Glicemia de

jejum >140mg/dl; Glicemia pós-prandial > 180mg/dl.

• Hipoglicemias  graves  (<  50  mg/dl  ou  com  necessidade  da  ajuda  de

terceiros),  mínimo  de  2  episódios  nos  últimos  6  meses,  comprovados  por  exame

laboratorial  e/ou aferição  de  glicosímetro  e/ou relatório  de  atendimento  hospitalar,

mesmo sem a demonstração do mau controle glicêmico pelo item 2,  desde que não

estejam  relacionados  à  atividade  física  e/ou  dieta  inadequada  e/ou  doenças

intercorrentes e/ou uso inadequado de medicamentos que possam interferir nos níveis

glicêmicos.

4. Não foram localizados estudos com bom delineamento metodológico (ensaios clínicos  

controlados, com amostra grande, de longa duração e não patrocinados pela indústria)

que demonstre  eficácia  e  segurança superior  da    Insulina    Degludeca (Tresiba  ®  )  

quando comparada a   Insulina Glargina e Detemir (padronizadas)  .  

5. Em relação ao medicamento Novanlo® 5mg (Levanlodipino), esclarecemos que se

encontra  padronizado  na  RENAME  o  medicamento  Anlodipino (que  pertence  à

mesma classe  terapêutica  – antagonistas  do canal  de  cálcio  – e  possui  as  mesmas

indicações clínicas), cabendo à esfera Municipal a disponibilização do mesmo.

6. Assim, entende-se que deve ser verificado junto a médica assistente a possibilidade de

a  paciente  se  beneficiar  da  apresentação  padronizada  e  disponível  nas  Unidades

Básicas, sem a necessidade de acionar a máquina judiciária para acesso ao mesmo, uma

vez  que  pertence  a  mesma  classe  terapêutica  e  mesmo  mecanismo  de  ação  do

medicamento Levanlodipino. 

7. Quanto ao medicamento Olmesartana medoxomila 40 mg, esclarecemos que está

padronizado  na  RENAME  e  disponível  na  rede  pública  municipal  o  medicamento
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Losartana, que assim como a Olmesartana, é indicado no tratamento da hipertensão e

possuem o mesmo mecanismo de ação (antagonistas do receptor de Angiotensina II). 

8. Consultando as VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão, não há recomendação formal

para  que  o  prescritor  dê  preferência  a  algum  dos  medicamentos  dessa  classe

terapêutica, uma vez que não foram observadas diferenças de eficácia e segurança entre

os  medicamentos  da  mesma  classe.  Não  foram  remetidas  a  este  Núcleo

informações  pormenorizadas  acerca  do  tratamento  previamente

instituído.

9. Como alternativas terapêuticas ao medicamento  Pregabalina 150 mg, informamos

que estão  disponíveis  na  rede  estadual de  saúde,  por  meio  das  Farmácias  Cidadãs

Estaduais,  para tratamento da dor não classificada em outra parte, outra

dor intratável e outra dor crônica, os medicamentos  gabapentina, codeína,

morfina,  metadona e  tramadol  50mg.  Já  na  rede  municipal de  saúde,  está

padronizado  o  antidepressivo  Amitriptilina  que  atua  como  antidepressivo  e  no

tratamento  de  dores  crônicas,  o  analgésico  não  opioide  Paracetamol  e  o  anti-

inflamatório Ibuprofeno.

10. Destacamos que a primeira escolha para  os casos de dor neuropática e outras dores

crônicas  refratárias aos  analgésicos  e  AINES,  são  os  medicamentos  antidepressivos

tricíclicos,  não havendo diferença em termos de eficácia entre os representantes do

grupo,  se  não houver  resposta ao  tratamento,  devem ser  associados  antiepilépticos

tradicionais (como a gabapentina) e morfina.

11. Frisa-se que, segundo as melhores evidências científicas disponíveis a associação dos

medicamentos  Amitriptilina  e  Gabapentina é  considerada  o  tratamento  de

primeira linha no tratamento da dor fibromiálgica e outras dores crônicas.

12. Os estudos de custo-eficácia disponíveis, mostraram um custo cerca de 10 vezes maior  

da Pregabalina em relação à Amitriptilina e aproximadamente 1,5 vezes maior que a

Gabapentina. Tendo em conta o seu preço e a falta de maiores estudos clínicos,     o uso  
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de pregabalina como primeira linha de escolha não é recomendado.

13. Ocorre que no presente caso, esclarecemos que não consta  m   informações  

detalhadas    de  utilização  prévia  dos  medicamentos  padronizados  

supracitados  ,  informando    o  período  de  utilização,  a  dose  empregada,  

associações  utilizadas  e  os  ajustes  posológicos  realizados  (tentativa  de

dose máxima terapêutica, por exemplo), se houve insucesso terapêutico ou

possíveis efeitos indesejáveis com estas e demais opções disponíveis, assim

como não consta justificativa técnica, devidamente embasada, para a não

utilização  dos  medicamentos  padronizados,  e  ainda,  se  há  adesão  por

parte  da  paciente  ao  tratamento  não  farmacológico,  que  pudessem

justificar  a  aquisição  de  medicamentos  não  padronizados  pelo  serviço

público de saúde.

14. Ressalta-se  que  a  aquisição  de  apresentações  farmacêuticas  e  medicamentos  não

padronizados pelo serviço público de saúde deve  ficar reservada apenas aos casos de

falha  terapêutica  ou  contraindicação  absoluta  comprovada  a  todas as  opções

disponibilizadas na rede pública, desde que o produto ou medicamento solicitado tenha

comprovadamente  evidências  científicas  robustas  quanto  ao  seu  uso e  não para  as

escolhas individuais,  principalmente levando em consideração a gestão dos recursos

públicos.

15. Frente  aos  fatos  acima  expostos,  em  relação  aos  medicamentos

pretendidos, entende-se que, com base apenas nos documentos anexados

aos autos, não ficou evidenciada a impossibilidade da Requerente em se

beneficiar  das  inúmeras alternativas  terapêuticas  padronizadas  na rede

pública de saúde.
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